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PROCESSO ADMINISTRATIVO 
101/2025 

 
PROCESSO LICITATÓRIO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2025 

 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:  

Das 09hrs do dia 15 de julho de 2025 até as 09hrs do dia 29 de julho de 2025. 

 

SESSÃO DE DISPUTA DOS LANCES:  
30/07/2025 às 08h30min 

 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS E MÁQUINAS PESADAS, PARA O ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 101/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP N. º 021/2025 

 

REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS, PARA O ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. 

 

INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: das 09hrs do dia 15/07/2025 até às 09hrs do dia 29 de julho de 2025.  

 

INÍCIO DA SESSÃO DA DISPUTA DOS LANCES: 30/07/2025 às 08h30min. 

 

Endereço eletrônico: O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação 

– INTERNET, através do site https://bnc.org.br/, constante da página eletrônica do NOME DO SISTEMA – 

www.bnccompras.com/Home/Login.  

 

O Senhor Secretário Municipal de Infraestrutura usando a competência delegada no Decreto Municipal nº 007/2025, torna 

público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 

PREÇOS, do tipo MENOR VALOR, MODO DE DISPUTA ABERTO, objetivando o MENOR PREÇO POR LOTE dos 

produtos relacionados no Anexo III, que será regida pela Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, das Leis 

Complementares nº 123/2006 e 147/2014, do Decreto Municipal nº 426, de 31 de janeiro de 2024 e, subsidiariamente, de 

outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte 

integrante.  

A sessão de processamento do pregão, conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos 

autos do processo em epígrafe, será realizada virtualmente por meio do sistema www.bnccompras.com/Home/Login, com 

o início de acolhimento das propostas às 09hrs do dia 15 de julho de 2025 até as 09hrs do dia 29 de julho de 2025 e o 

início da sessão da disputa dos lances em 30/07/2025, às 08h30min.  

O Tempo de disputa de cada lote será de 10 (dez) minutos, mais o tempo aleatório do sistema. Será considerado o 

horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes neste edital. 

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a registro de preço para contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos e máquinas pesadas, para o atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, por lote, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular na página eletrônica do BNC: https://bnc.org.br/. 

2.2. O cadastramento do licitante junto à Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos 

praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.  

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  

2.6. Não poderão disputar esta licitação:  

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau;  

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si;  

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 

ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei n.º 14.133, de 2021.  

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 2.6.2. e 2.6.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

2.10. O disposto nos itens 2.6.2. e 2.6.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, 

nos demais regimes de execução.  

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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2.12. A vedação de que trata o item 2.6.9. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

2.13. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006. 

 
3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

3.1. O valor total estimado para contratação dos itens objeto deste foram obtidos através de pesquisa de mercado, 

conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.  

3.2. O valor estimado é R$ R$ 5.231.511,60 (Cinco milhões, duzentos e trinta e um mil, quinhentos e onze reais e 

sessenta centavos).  

 
4. CREDENCIAMENTO E ACESSO AO SISTEMA BNC.ORG.BR 

4.1. Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico, via internet, toda e qualquer Pessoa Jurídica cujo objetivo 

social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele 

correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://bnc.org.br/. 

4.1.1. Os licitantes interessados deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão 

pública via internet.  

4.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 

acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://bnc.org.br/.  

4.1.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do(a) 

licitante, ou de seu(ua) representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão Eletrônico.  

4.2. O uso da senha de acesso pelo(a) licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu(ua) representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou ao Município de 

Itanhém/BA, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

que, por terceiros.  

4.2.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

bloqueio de acesso.  

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o(a) licitante às 

sanções previstas e no art. 49 do Decreto Federal nº 10.024/2019.  

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de seu representante 

legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes à licitação. 

4.5. A licitante responsabiliza-se formalmente por todas as transações efetuadas em seu nome, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do Município de Itanhém/Bahia por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

4.6. Constitui exclusiva responsabilidade da licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório, assumindo o ônus da perda de negócios decorrente da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.7. Para participar deste Pregão Eletrônico, o(a) licitante deverá estar credenciado no Sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site https://bnc.org.br/.   

4.8. O(A) licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que Microempresa (ME), Empresa de 

Pequeno Porte (EPP) ou Sociedade Cooperativa.  

4.8.1. O(A) licitante deverá encaminhar por meio do Sistema, junto com os documentos de habilitação, a Declaração de 

Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), podendo ser utilizado o modelo do 

Anexo deste Edital. 

 
5. DO CADASTRO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

5.1. Os (As) licitante(s) encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do Sistema Eletrônico (https://bnc.org.br/.), 

proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, incluindo quantidade, preço, marca/modelo, até a data e o horário 

limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília. A proposta a ser encaminhada por meio do Sistema deverá 

obedecer ao modelo do Anexo III deste Edital.  

5.1.1. A licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura da sessão 

pública.  
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5.2. Como requisito para a apresentação da proposta, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem 

prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação específica e na Lei Federal nº 14.133/2021:  

5.2.1. o cumprimento dos requisitos para a habilitação;  

5.2.2. a conformidade de sua proposta com as exigências deste edital;  

5.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

5.2.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

5.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

5.3.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

5.3.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 

Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

5.4. A falsidade da declaração de que trata o item 5.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e neste Edital.  

5.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

5.7. Em sua proposta eletrônica, a licitante deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências 

constantes no Termo de Referência, expressando os valores em moeda nacional, em duas casas decimais, ficando 

esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas.  

5.7.1. A Proposta de Preços física deverá ter indicação e descrição de forma detalhada das características do objeto da 

presente licitação, de acordo com as especificações conforme anexo III do Edital, devendo ser formulada em papel 

timbrado da licitante, assinada pelo representante legal e enviada em local específico do Sistema eletrônico, sob pena de 

desclassificação.  

5.8. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias para o 

fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive todos os custos com salários, encargos sociais, previdenciários e 

trabalhistas de todo o pessoal do fornecedor, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais 

empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, 

taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pelo 

Fornecedor.  

5.9. Os preços cotados deverão ser aqueles da data de recebimento das propostas, considerando a condição de 

pagamento à vista. A inclusão de qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas, está proibido. 

5.10. O prazo de validade da proposta de preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

abertura, facultando, porém, aos proponentes estender tal validade por prazo superior.  

5.11. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste instrumento, nem propostas com preço 

global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos.  

5.12. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 

propostas. A proponente que assim o fizer, será desclassificada.  

5.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Edital ou que 

consignarem valor global superior aos praticados no mercado ou com preços manifestamente inexequíveis, assim 

considerados aquelas que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que 

os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

execução do objeto do contrato.  

5.13.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove:  

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  
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5.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

5.15. A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares em 

vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.  

5.16. As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, devendo assinalar sua situação no campo 

correspondente no Anexo IX. 

5.17. A garantia da proposta deverá ser apresentada no momento do cadastramento da proposta inicial no sistema, 

devendo ser analisada pelo agente da contratação ou pregoeiro antes do início da fase de disputa. A não apresentação 

do seguro garantia resultará na desclassificação da proposta em licitações públicas, de acordo com a Lei 14.133/2021. 

5.17.1. A licitante deverá prestar garantia de proposta de 1% (um por cento) do valor estimado da licitação, conforme art. 

58, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.17.2. A Garantia de Proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

5.17.3. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice ou de 
documento hábil expedido pela seguradora, acompanhado do comprovante de pagamento, cuja vigência será de, no 
mínimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura das propostas.  
5.17.8. Implicará execução do valor integral da Garantia de Proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no edital, os licitantes poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  

6.3.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.  

6.3.2. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor/maior desconto 

já registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.  

6.3.3. O envio de lances poderá, conforme o edital, serem adotados os seguintes modos de disputa:  

I. Aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 

julgamento adotado no edital de licitação;  

II. Aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado, conforme o 

critério de julgamento adotado no edital de licitação.  

III. Fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances públicos e 

sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual desconto e os das propostas até 

10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado.  

6.4. No modo de DISPUTA ABERTO, a etapa de envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

desta etapa.  

6.4.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de 02 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar 

de lances intermediários.  

6.4.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida acima, a etapa será encerrada automaticamente.  

6.5. No modo de DISPUTA ABERTO E FECHADO, a etapa de envio de lances terá duração de 15 (quinze) minutos.  

6.5.1. Encerrado o prazo previsto acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 

transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 

encerrada.  

6.5.2. Após a etapa de que trata acima, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo 

ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até 10% (dez por 

cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 

(cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

6.5.3. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  
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6.5.4. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o 6.5.2., os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco 

minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.  

6.6. No modo de DISPUTA FECHADO E ABERTO, somente serão classificados automaticamente pelo sistema, para 

a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de 

julgamento adotado.  

6.6.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no caput, poderão os licitantes que 

apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  

6.6.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a 

definição das demais colocações.  

6.6.3. Após o reinício previsto no item anterior, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários, 

podendo optar por manter o seu último lance.  

6.6.4. Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema ordenará e divulgará os lances.  

6.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores.  

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.11.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

6.12.1. Finalizada a etapa de lances, será aberto o tempo de 10 (dez) minutos para o detentor de melhor oferta para 

negociação de melhor proposta.  

6.12.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

6.12.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.  

6.13. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

6.14. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

6.15. Quando comparecer uma única licitante ou houver apenas uma proposta válida, caberá ao(à) Pregoeiro(a) 

verificar a aceitabilidade do preço ofertado, podendo negociar condições mais vantajosas. 

 
7. DO ENVIO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a verificação da conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em 

relação ao estimado para a contratação.  

7.2. A licitante provisoriamente vencedora (arrematante) deverá enviar a proposta reformulada escrita por meio do 

sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas subsequente ao da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema, prorrogável 

por igual período, por solicitação justificada da licitante ou de ofício pelo(a) Pregoeiro(a) quando constatada a insuficiência 

do prazo estabelecido.  

7.3. O conteúdo da Proposta de Preços Escrita deverá dispor:  

a) Preço unitário correspondente ao lance vencedor e total do item (preço unitário x quantidade), expresso em 

números, na moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais, sendo desprezadas as demais;  

b) Apresentar a marca/modelo do produto ofertado, quando couber, constar no campo;  
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c) A proposta de preços deverá conter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação.  

7.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as propostas das licitantes 

convocadas para sua apresentação, após a fase de envio de lances. 

7.5. O(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:  

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

7.6. As consultas realizar-se-ão em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial e de seus sócios 

majoritários.  

7.6.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 

participação.  

7.7. Será desclassificada a proposta que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável.  

7.8. Erros no preenchimento da planilha reformulada, não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́  ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro(a) através do sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.  

7.9. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade das propostas, o(a) Pregoeiro(a) verificará 

a documentação de habilitação das licitantes.  

7.10. Caso haja a necessidade de realização de análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante 

homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da 

Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de referência ou no projeto 

básico, será estabelecido o prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de 

contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado, conforme critérios estabelecidos no § 3ºdo art. 29 da IN 

nº 73 SEGES/ME de 30 de setembro de 2022.  

7.11. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

7.12. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.13. No caso de bens e serviços em geral, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

7.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do agente de 

contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:  

I. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

7.15. NA REFORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS, O LICITANTE VENCEDOR DEVERÁ INCIDIR 

LINEARMENTE O DESCONTO OFERTADO NA DISPUTA EM CADA UM DOS PREÇOS UNITÁRIOS DOS 

PRODUTOS/SERVIÇOS DO LOTE.  

7.15.1. A PROPOSTA DE PREÇOS REFORMULADA NÃO PODERÁ CONTER ITEM COM VALOR UNITÁRIO ACIMA 

DO VALOR UNITÁRIO ESTIMADO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 

 

8. DOS “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

8.1. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à fase de 

habilitação. 

8.1.1. O cumprimento dos requisitos de habilitação e a validade dos documentos serão averiguados relativamente à 

data de sua apresentação, após solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema.  
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8.1.2. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados em formato digital, concomitantemente 

com a apresentação da proposta física, por meio do sistema eletrônico, preferencialmente de forma ordenada 

sequencialmente por item de habilitação, de modo a facilitar sua análise. 

8.1.3. A documentação de habilitação poderá ser apresentada em original, por cópia ou por publicação em órgão de 

imprensa oficial, ou ainda, extraídos via internet, sujeitos à consulta e aceitação condicionada à verificação de veracidade 

via internet.  

8.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a sua substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

8.2.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; ou  

8.2.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas escritas.  

8.2.3. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, acessível às 

licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

8.2.4. A omissão na documentação ou a documentação apresentada com data de validade vencida, quando passíveis 

de serem saneadas mediante consulta gratuita a sítio oficial na internet e, as meras declarações das licitantes, constituem 

falhas formais. Nestas hipóteses, o(a) Pregoeiro(a) poderá suprir de ofício a falha, juntando a documentação obtida em 

diligência nos autos do processo.  

8.3. O(a) Pregoeiro(a) poderá, sob o amparo do que estabelece o art. 64 da Lei Federal n° 14.133/2021, exigir que a 

licitante apresente Nota Fiscal comprobatória do fornecimento indicado em atestados de qualificação técnica por ela 

apresentados. A falta de comprovação sujeita o responsável às penalidades estabelecidas neste instrumento 

convocatório.  

8.4. Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda documentação de 

habilitação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que tenham alguma restrição.  

8.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração Municipal, contados a partir do 1º (primeiro) 

dia útil após a data em que for declarado vencedor, para regularização dos documentos.  

8.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação das licitantes convocadas para sua 

apresentação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 10.2.  

8.6. Constituem motivos para INABILITAÇÃO da licitante, após esgotadas as possibilidades de saneamento nos 

termos do disposto no subitem 8.2:  

8.6.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação;  

8.6.2. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido, na data fixada para apresentação da proposta 

eletrônica; 

8.6.3. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão;  

8.6.4. A apresentação de documentos que contenham informações inverídicas; 

 
8.7. Na habilitação exigir-se-á dos interessados:  

8.7.1. Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação:  

a) de registro público, no caso de empresário individual. 

b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 

alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos 

societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores.  

c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações 

supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos 

atuais administradores.  

d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

e) Cópia do CPF e RG dos sócios 

f) Alvará de Funcionamento. 

 
8.7.2. Regularidade fiscal e trabalhista 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.  

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.  
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b.1) A prova da inscrição a que se refere o item “b” será suprida com a apresentação das certidões a que se referem os 

itens “c” e “d”, respectivamente, se estas contiverem o número de inscrição da licitante.  

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante.  

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS.  

e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.  

f) prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

8.7.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, 

deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a existência ou não de restrição de regularidade 

fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo IX.  

8.7.2.2. A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á mediante a 

apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. O prazo de 05 (cinco) dias úteis para 

regularização da documentação, conforme disciplina o §1º do art. 43 da lei complementar 123/2006, alterada pela LC 

147/2014.  

8.7.2.2.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

 
8.7.3. Qualificação Econômico-Financeira, comprovada através de: 

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da 

apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. A licitante apresentará, 

conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação do Balanço ou cópia reprográfica das 

páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, 

com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados/autenticados na Junta Comercial ou no caso de 

empresas sujeitas à tributação com base no lucro real, o Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado emitido 

através do Sistema Público de Escrituração Digital –SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, 

Encerramento e Autenticação, podendo este último ser substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de 

Registro, acompanhado da CHP do contador responsável com validade no período do registro do Balanço. 

a.1) Os documentos referidos no item acima, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos.  

a.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021.  

a.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.  

a.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, 

conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador.  

b) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica. Não serão aceitas 

Certidões com mais de 30 (trinta) dias corridos.  

 
8.7.4. Qualificação Técnica, comprovada através de:  

a) Comprovação de Registro da Licitante e dos Responsáveis Técnicos (sendo no mínimo 01 Engenheiro Ambiental) 

junto ao CREA-BA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia, através de Certidão de Quitação e 

Registro dentro do prazo de validade no dia da abertura das propostas. 

b) Comprovação de Registro da Licitante e dos Responsáveis Técnicos (sendo no mínimo 01 administrador) para com o 

Conselho Regional de Administração – CRA, através da certidão de quitação, dentro do prazo de validade no dia da 

abertura das propostas. 

c) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, preferencialmente de acordo com o modelo constante do Anexo X. 

8.7.4.1. Os atestados operacionais fornecidos por pessoa jurídica de direito público deverão vir acompanhados dos 

contratos ou aviso de publicação em diário oficial e os de direito privado deverão vir acompanhados do contrato de 

prestação de serviços com firma reconhecida. 
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8.7.5. Documentações Complementares  

a) Declaração de conhecimento dos requisitos da Habilitação para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 

preferencialmente de acordo com o modelo constante do Anexo IV.  

b) Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, conforme o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme 

art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, conforme modelo constante em anexo.  

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021.  

d) Declaração atestando que não possui em seu quadro societário servidor público da Prefeitura Municipal de 

Itanhém/Bahia. 

e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

f) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

g) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

 
Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das letras “e”, “f” e 
“g” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 
8.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, em sede de diligência, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, vi sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, conforme art. 64, da Lei nº 

14.133/2021. 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 
9. DOS RECURSOS 

9.1. A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de forma IMEDIATA, via sistema provedor, 

APÓS O TÉRMINO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO. O sistema 

aceitará a intenção o licitante, incialmente, nos 10 (dez) minutos imediatamente posteriores ao julgamento das propostas 

e do ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão, ficando a Autoridade Competente autorizada a adjudicar o 

objeto ao licitante declarada vencedor.  

9.1.1. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do aqui estabelecido (chat de 

mensagens, e-mail, carta etc.)  

9.2. Qualquer licitante poderá manifestar, no local determinado no sistema eletrônico, motivadamente, a intenção de 

recorrer da decisão do pregoeiro, com o registro da síntese das suas razões em ata, sendo que a falta de manifestação 

imediata e motivada implicará na decadência do direito de recurso e, consequentemente, a adjudicação do objeto da 

licitação ao licitante vencedor.  

9.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO 

SISTEMA PROVEDOR, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal.  

9.4. Os demais licitante ficarão intimados para se desejarem, apresentar contrarrazões, EM IGUAL NÚMERO DE 

DIAS E NA MESMA FORMA, cujo prazo correrá a partir da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição 

do recurso.  

9.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante. 

 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à empresa vencedora, para posterior 

homologação do resultado pela autoridade superior.  

10.2. Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade superior adjudicará o objeto licitado ao licitante vencedor, homologando, em seguida, o procedimento 

licitatório.  

10.3. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 
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11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-

se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133, de 2021.   

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais 

bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

11.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

11.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro 

de preços.  

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços.  

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada.  

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

 
12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

12.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 

licitação; e   

12.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.  

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 

licitante mais bem classificado.  

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

12.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital; ou  

12.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos 

art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  

12.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

12.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
13. DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 

aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

13.1.1. Para fins de formalização do contrato, a licitante vencedora do certame deverá apresentar, no ato da assinatura 

do instrumento, Cópia do Certificado de Registro e Licenciamento dos veículos e/ou documento das máquinas e 

equipamentos, das mesmas marcas e modelos evidenciados na proposta física, vigente no exercício de 2025 ou 2024 se 

ainda não estiver vencido.  
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13.2. Às microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido da Lei 

Complementar nº 123/06, que se sagrem vencedoras do certame e que contem com alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, para regularização da documentação, conforme disciplina o §1º do 

art. 43 da lei complementar 123/2006, alterada pela LC 147/2014).  

13.3. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as condições de 

habilitação.  

13.4. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é 

facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examinar e verificar 

a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das 

condições de habilitação, procedendo à contratação.  

13.5. Os atos de prorrogação, suspensão ou rescisão dos contratos administrativos sujeitar-se-ão às formalidades 

exigidas para a validade do contrato originário.  

13.6. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, quando for o 

caso, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, 

bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam 

alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

13.7. O LICITANTE será responsabilizado administrativamente por deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame, conforme preconiza o art. 155, IV da lei 14.133/2021. 

 
14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1. A execução, fiscalização e recebimento do objeto contratual obedecerá às disposições previstas na minuta de 

contrato constante do convocatório, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização não 

eximirá a Contratada da total responsabilidade pelas obrigações assumidas. 

 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1. Os pagamentos serão definidos conforme previsto no CAPÍTULO X - DOS PAGAMENTOS, da Lei nº 

14.133/2021. 

 
16. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

16.1. O contrato poderá ser alterado, mediante justificação expressa, nas hipóteses previstas no CAPÍTULO VII - DA 

ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS, da Lei nº 14.133/2021. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

17.1. O reajustamento dos preços contratuais observará os índices específicos ou setoriais mais adequados à 

natureza da obra, compra ou serviço, conforme definido na minuta de contrato constante de preços constante do 

convocatório. 

 

18. DAS PENALIDADES 

18.1. Ocorrendo alguma das hipóteses previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021, fica o contratado infrator sujeito à 

aplicação das seguintes sanções:  

a) Advertência;  

b) Multa;  

c) Impedimento de Licitar e contratar;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

18.2. Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos artigos 156 a 163 da lei 14.133/2021, 

assegurado ao contratado infrator o direito ao contraditório e ampla defesa.  

18.3. Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa, poderão ser aplicadas ao locador, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sanções:  

a) Advertência, pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, I, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, I e II da Lei 

14.133/2021 (Inexecução parcial do Contrato);  
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c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, III da Lei 

14.133/2021 (Inexecução total do Contrato);  

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos II, III, V e VI, do art. 

155 da lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e no máximo de 

6 (seis) anos, nos casos de infração tipificadas nos incisos VIII, IX, X e XII da Lei 14.133/2021, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

 

19. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL 

19.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais e as 

previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos:  

I. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta;  

II. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 

desde que haja interesse da Administração;  

III. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial.  

19.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  

I. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, 

de projetos ou de prazos;  

II. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

sua execução ou por autoridade superior;  

III. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 

o contrato;  

IV. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;  

VI. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto 

que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  

VII. atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 

impossibilidade de liberação dessas áreas;  

VIII. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;  

IX. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.  

19.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegurará ao 

CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial 

e/ou extrajudicial. 

19.4. A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez 

por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, independentemente de outras penalidades.  

19.5. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da CONTRATADA 

exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do 

disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil.  

19.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

 
20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

20.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 165, “d” da Lei nº 14.133/2021. 

 
21. DA IMPUGNAÇÃO 

21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021. 

21.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão serem enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, exclusivamente pelo endereço https://bnc.org.br/.  
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21.3. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame, conforme art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

21.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no Sistema do Provedor, e 

vincularão os participantes e a Administração. 

21.5. A resposta as impugnações e aos pedidos de esclarecimento será enviado via retorno 

21.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, se houver impacto na 
formulação de propostas. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o pregoeiro, se necessário, 

modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

22.2. O pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo o registro da suspensão 

e a convocação para a continuidade dos mesmos, bem como promover diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que 

deveria constar originariamente da proposta.  

22.3. O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da 

documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente.  

22.4. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: https://bnc.org.br/. 

22.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
23. DO FORO 

23.1. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente edital, prevalecerá o Foro da Comarca de Itanhém, 

Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
24. DOS ANEXOS 

24.1. São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 

I. Termo de Referência;  

II. Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentes ao Certame 

III. Modelo de Proposta de Preços; 

IV. Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação; 

V. Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor; 

VI. Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

VII. Modelo de Declaração de Desimpedimento de Licitar; 

VIII. Modelo declaração de elaboração independente de proposta; 

IX. Modelo de declaração quanto à regularidade fiscal (lei complementar nº 123/06); 

X. Modelo de comprovação de aptidão de desempenho; 

XI. Modelo de declaração de requisitos da habilitação; 

XII. Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com   deficiência e para 

reabilitado da previdência social; 

XIII. Modelo de declaração de inexistência de sócio servidor ou empregado público; 

XIV. Minuta da ata de registro de preços; 

XV. Cadastro de reserva; 

XVI. Minuta do contrato. 

Itanhém – Ba, 15 de julho de 2025.  
 

 

 
Manoel Andrade Nascimento 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
Decreto Municipal nº 007/2025 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. DO OBJETO: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos e máquinas pesadas para 

atender as demandas das Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Itanhém/Bahia. 

 

2. DA ESPEFICAÇÃO DO OBJETO 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS E MÁQUINAS 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE  

VEÍCULOS 
UNID QTD 

1 

CAMINHÃO TOCO COM CARROCERIA ABERTA, COM UM 
EIXO TRASEIRO E CAPACIDADE DE CARGA ACIMA DE 6 
TONELADAS, A SER UTILIZADO NO ESCOAMENTO DOS 
PRODUTOS DA AGRICULTURA DA ZONA RURAL DE 
ITANHEM PARA A SEDE. C0M MOTORISTA DEVIDAMENTE 
HABILITADO. 

4 MÊS 48 

2 

CAMINHÃO COMPACTADOR EQUIPADO COM CAÇAMBA 
COLETORA COMPACTADORA DE LIXO, COM 
CAPACIDADE DE 15M3. APROPRIADO PARA A COLETA 
DE LIXO DA SEDE DE ITANHÉM. C0M MOTORISTA 
DEVIDAMENTE HABILITADO 

2 MÊS 24 

3 

CAMINHONETE, CHASSI-GRANDE, CARROCERIA DE 
MADEIRA, CAPACIDADE DE CARGA ACIMA DE 1 T, 
EQUIPADO COM PLATAFORMA MONTADA PARA COM 
ARTICULAÇÃO DUPLA, COM CAPACIDADE DE ELEVAÇÃO 
DE NO MÍNIMO 200KG E COM ALCANCE DE ALTURA 
PARA TRABALHO DE 20MT, EQUIPAMENTO ADEQUADO 
PARA TROCA DE LÂMPADAS EM POSTES, PARA PODAS 
DE ÁRVORES OU OUTROS TRABALHOS EM ALTURA, C0M 
MOTORISTA DEVIDAMENTE HABILITADO. 

1 MÊS 12 

4 

CAMINHÃO COM CARROCERIA ABERTA, COM UM EIXO 
TRASEIRO E CAPACIDADE DE CARGA ACIMA DE 08 
TONELADAS, C0M MOTORISTA DEVIDAMENTE 
HABILITADO. 

2 MÊS 24 

5 

CAMINHONETE, CHASSI-GRANDE, CARROCERIA DE 
MADEIRA, CAPACIDADE DE CARGA ACIMA DE 1 T, 
COLETA DO LIXO DAS VILAS SANTA RITA DO PLANALTO 
e VILA DO SALOMÃO, C0M MOTORISTA DEVIDAMENTE 
HABILITADO 

2 MÊS 24 

6 

CAMINHÃO BASCULANTE, TRUCADO, COM UM EIXO 
TRASEIRO E CAPACIDADE DE CARGA ACIMA DE 12 M³, 
MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS. C0M MOTORISTA 
DEVIDAMENTE HABILITADO 

1 MÊS 12 

7 

CAMINHÃO BASCULANTE COM UM EIXO TRASEIRO E 
CAPACIDADE DE CARGA ACIMA DE 6 M³, PARA O LIXO 
DOS DISTRITOS DE BATINGA, IBIRAJÁ E SEDE, C0M 
MOTORISTA DEVIDAMENTE HABILITADO  

3 MÊS 36 

8 

CAMINHÃO TANQUE, TIPO PIPA, COM ACESSÓRIOS: 
MANGOTE, MANGUEIRAS E BOMBA JÁ INSTALADOS 
PARA FORNECIMENTO DE ÁGUA NÃO POTÁVEL COM 
TANQUE CAPACIDADE MÍNIMA DE 6.000 (SEIS MIL) 
LITROS, POTÊNCIA MÍNIMA 134CV. C0M MOTORISTA 
DEVIDAMENTE HABILITADO 

1 MÊS 12 
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9 

TRATOR DE ESTEIRA - Potência líquida mínima: 125 hp (93 
kW); Peso operacional: ≥ 12.900 kg; Motor: Diesel, 4 tempos, 
turboalimentado; Transmissão: Power Shift ou hidrostática 
(mín. 3 marchas frente e 3 ré); Velocidade: Frente ≥ 9 km/h / 
Ré ≥ 10 km/h; Lâmina frontal: Tipo reta ou SU-blade, 
capacidade ≥ 2,7 m³, largura ≥ 3.100 mm; Sistema hidráulico: 
Centro fechado, pressão ≥ 180 bar; Esteiras: Metálicas, 
largura das sapatas ≥ 500 mm, tensionamento hidráulico; 
Ripper traseiro (opcional): 1 a 3 dentes, profundidade ≥ 450 
mm; Cabine: Fechada, com ROPS/FOPS, ar-condicionado e 
painel digital; Sistema elétrico: 24 V, com 2 baterias de 12 V / 
100 Ah e alternador ≥ 55 A; Dimensões aproximadas: 
Comprimento total: ~5.000 mm, Altura: ~2.900 mm, Altura livre 
do solo: ≥ 400 mm; Tanque de combustível: Capacidade ≥ 240 
litros; Acessórios obrigatórios: Alarme de ré, extintor, 
iluminação de trabalho, espelhos, degraus e corrimãos. C0M 
OPERADOR DEVIDAMENTE QUALIFICADO. 

1 HORA 1440 

10 

MOTONIVELADORA C/ ESCARIFICADOR TRASEIRO, 
POTÊNCIA MÍNIMA 165HP - REVISADA, EM BOM ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO, COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: PESO OPERACIONAL 
MÍNIMO DE 15.000KG (QUINZE MIL QUILOS), EQUIPADO 
COM MOTOR MOVIDO A DIESEL TURBO ALIMENTADO DE 
06 CILINDROS, COM POTÊNCIA DE NO MÍNIMO VARIÁVEL 
DE 140HP, TRANSMISSÃO COM NO MÍNIMO 6 (SEIS) 
VELOCIDADES A FRENTE E 3 (TRÊS) A RÉ, COM CABINE 
FECHADA ROPS, COM AR CONDICIONADO ORIGINAL DE 
FÁBRICA, COM ACESSO POR AMBOS OS LADOS, 
ARTICULADA, COM SISTEMA DE SOM NA CABINE, 
SISTEMA HIDRÁULICO SENSÍVEL A CARGA, LÂMINA COM 
NO MÍNIMO 3,70 METROS DE LARGURA E 60 CM DE 
ALTURA, COM DESLOCAMENTO E TOMBAMENTO 
HIDRÁULICO, GIRA CÍRCULOS COM DENTES INTERNOS 
OU EXTERNOS E BARRA DE DESLOCAMENTO DO 
CÍRCULO COM NO MÍNIMO CINCO POSIÇÕES, RIPPER 
TRASEIRO COM 5 (CINCO) DENTES, ESCARIFICADOR 09 
DENTES, TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 300 LITROS. C0M OPERADOR DEVIDAMENTE 
QUALIFICADO. 

1 HORA 1440 

11 

RETROESCAVADEIRA 4X4 POTÊNCIA MÍNIMA BRUTA 77 
HP - REVISADA, PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 
7.000KG, PROFUNDIDADE DE ESCAVAÇÃO ABAIXO DO 
SOLO, NÍVEL DA CAÇAMBA MÍNIMO DE 100MM, ROTAÇÃO 
DA CAÇAMBA TRASEIRA MÍNIMO DE 190 GRAUS, COM 
CABINE FECHADA ROPS, COM AR CONDICIONADO 
ORIGINAL DE FÁBRICA, COM ACESSO POR AMBOS OS 
LADOS, ARTICULADA, COM SISTEMA DE SOM NA 
CABINE, SISTEMA HIDRÁULICO SENSÍVEL A CARGA, EM 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO.  C0M OPERADOR 
DEVIDAMENTE QUALIFICADO. 

1 HORA 1440 

12 

01 (UM) ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO, COM PESO 
OPERACIONAL MÍNIMO DE 11 TONELADAS OU SUPERIOR, 
POTENCIA MÍNIMA DE 120 HP OU SUPERIOR, CILINDRO ÚNICO 
LISO ACIMA DE (DOIS) METROS COM OU SEM TRAÇÃO, 
EQUIPADO COM SISTEMA VIBRATÓRIO DE AMPLITUDES ALTA E 
BAIXA, EQUIPAMENTO CABINADO, COM ANO/MODELO MÍNIMO 
2011 OU SUPERIOR. C0M OPERADOR DEVIDAMENTE 
QUALIFICADO. 

1 HORA 720 
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Caminhão tipo prancha rebaixada, com rampa hidráulica ou 
manual, destinado ao transporte de máquinas, caminhões, 
motoniveladoras, tratores e retroescavadeiras, com plataforma 
da prancha de aço estrutural reforçado, comprimento útil da 
prancha: mínimo 9 m, Largura útil: mínimo 3 m, Rampa 
traseira: Manual ou hidráulica, rebatível, Piso com travessas 
antiderrapantes e pontos de amarração, Capacidade de carga 
útil: ≥ 22 toneladas. C0M MOTORISTA DEVIDAMENTE 
HABILITADO E COMBUSTÍVEL POR CONTA DO 
CONTRATADO. 

1 KM 3000 

 

2.1. A contratação do serviço será por HORA/MÁQUINA e será solicitado de acordo com as necessidades da 
Secretaria Municipal de Infraestruturas. Durante a vigência deste registro de Preços, as máquinas alugadas 
deverão atender à solicitação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a emissão da nota 
empenho/ordem de serviço.  
2.2. Depois de concluído o serviço, deverá ser removido todo entulho, terra e outros na área em torno da 
obra.  
 
2.3.O maquinário deverá estar em excelente estado de conservação, com toda a documentação regular e em 
nome da empresa licitante. Caso não esteja em nome da empresa licitante deverá ser apresentado contrato 
de locação firmado pelo licitante.  
 
2.4. Veículos, Motoristas e operadores das máquinas deverão ser capacitados de acordo com normativas do 
CONTRAN- Conselho Nacional de Trânsito. 
 

3. DA JUSTIFICATIVA 

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos e máquinas 
pesadas se faz necessária para atender às demandas operacionais da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
do Município de Itanhém/BA. A municipalidade enfrenta a necessidade constante de execução de diversas 
atividades relacionadas à manutenção, recuperação e melhoria da malha viária urbana e rural, limpeza e 
desobstrução de vias e córregos, apoio a obras públicas, transporte de materiais, entre outras ações típicas 
do setor. 
CONSIDERANDO que a contratação, pelo fato de a Secretaria Municipal de Infraestrutura não dispor de 
máquinas, equipamentos e operadores o suficiente para atendimento da demanda. Hoje a Prefeitura de 
Itanhém detém uma frota de máquinas envelhecida e em número insuficiente a atender toda demanda, 
tornando-se, assim, impreterível a complementação do quadro de maquinário existente para o atendimento 
da demanda, o que justifica a contratação. Além disso, a contratação prevê serviço de máquinas com mão-
de-obra especializada e manutenção por conta da contratada, o que desonera o erário, pois no custo da hora-
máquina tais itens já estarão contemplados. 
CONSIDERANDO que a insuficiência da frota própria do Município, bem como a obsolescência ou 
indisponibilidade de determinados equipamentos, a locação temporária de veículos e máquinas pesadas 
apresenta-se como a solução mais viável, eficiente e econômica para garantir a continuidade e qualidade dos 
serviços públicos prestados à população. Além disso, essa medida assegura maior agilidade na execução 
das ações, especialmente em situações emergenciais ou de demanda intensificada, sem os custos fixos 
associados à aquisição, manutenção e operação desses equipamentos. 
Portanto, a contratação se justifica como indispensável ao bom funcionamento das atividades da Secretaria 

de Infraestrutura, visando assegurar a prestação de serviços essenciais e contribuir para a melhoria da 

infraestrutura urbana e rural do Município de Itanhém/Bahia. 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente licitação está prevista nos dispositivos da Lei Federal n.º 14.133/2021, art. 6º, inciso XV, 

configurando serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras realizadas pela 

Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades 

permanentes ou prolongadas. 
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A demanda ora em análise refere-se ao Processo Administrativo n° 101/2025, que tem como objeto é a 

Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos e máquinas pesadas para 

atender as demandas das Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Itanhém/Bahia. 

A ausência da prestação de serviços de locação de veículos e máquinas pesadas em questão poderá 

ocasionar prejuízo na espera administrativo do município pois serviços acima em evidência atende as 

necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Itanhém/Bahia. 

A Gestão documental é fundamental para garantir o bom funcionamento da administração e de seus vários 

setores para que haja a racionalização dos recursos, otimização, além de acesso à informação aos usuários.  

Portanto, o serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a interrupção pode comprometer a 

continuidade das atividades uma vez que existem diversas demandas no que tange o fornecimento de 

hospedagem para autoridades, colaboradores eventuais e convidados.    

Diante disso, faz-se necessário a contratação do objeto. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de 

veículos e máquinas pesadas, com operador, visando atender às diversas demandas operacionais da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Itanhém/BA. Esses serviços são essenciais para a 

execução de obras e serviços públicos, tais como: manutenção e recuperação de estradas vicinais, 

limpeza de áreas públicas, apoio logístico a obras de engenharia, transporte de materiais, entre outras 

ações vinculadas à infraestrutura urbana e rural. A contratação visa garantir agilidade, eficiência e 

continuidade nas ações do poder público, promovendo melhorias estruturais que impactam diretamente 

na qualidade de vida da população.  

Os investimentos em locação de máquinas pesadas e veículos por hora, onde sua utilização é efetuada 

e paga à medida que as necessidades e/ou demanda surgirem, se tornam mais viáveis quando 

comparadas ao custo e tempo que seria imobilizar recursos em frota própria no momento, bem como, 

manutenções e servidores para operar os equipamentos. Desta forma, a locação é considerada a 

medida mais viável e célere a ser adotada. 

Essa prestação de serviços se dará por meio de processo licitatório amplo na modalidade Pregão, no 

formato Eletrônica, utilizando-se o Registro de Preços – SRP. O certame deverá possibilitar a ampla 

concorrência entre os fornecedores interessados, desde que atendam aos requisitos mínimos de 

habilitação e do objeto, a se fazerem constantes no Edital e Termo de Referência. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O contratado deve proporcionar entrega dos materiais contratados, para atender necessidades das 

Secretarias Municipais, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a serem 

estabelecidas neste instrumento: 

 

● Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal e documentos 

fiscais; 

● Os materiais fornecidos deverão contar com garantia de qualidade e durabilidade, conforme 

especificado pelos fabricantes; 

● Atender a demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura, promovendo a manutenção da 

qualidade dos serviços prestados. 

● Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

● Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos;  
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● Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

● Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

● Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

Para a efetiva contratação da empresa prestadora dos serviços de locação de veículos e máquinas 

pesadas, deverão ser observados os seguintes requisitos: 

 A empresa contratada deverá apresentar documentação comprobatória de regularidade jurídica, 

fiscal e trabalhista, conforme exigências legais, inclusive certidões negativas junto aos órgãos 

competentes. 

 Comprovação de experiência prévia na execução de serviços similares, por meio da 

apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por entes públicos ou privados. 

 A contratada deverá dispor de frota própria ou comprovadamente locada de veículos e máquinas 

pesadas em perfeitas condições de uso, com ano de fabricação compatível com a exigência do 

termo de referência. 

 Compromisso com tempo de resposta ágil para atendimento das demandas da Secretaria, bem 

como substituição imediata de máquinas ou veículos em caso de falhas operacionais. 

 
Ademais, a contratada deverá arcar com todas as despesas relacionadas ao transporte, deslocamento, 

instalação, operação e eventuais substituições dos equipamentos necessários para o pleno atendimento 

das demandas. É essencial que a empresa esteja apta a atender as solicitações da contratante de forma 

ágil e eficiente, respeitando os prazos e condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços. 

  
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 

requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 da Lei 14.133/2021. 

“Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 

documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III- fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira.” 

 
7.2. Na habilitação exigir-se-á dos interessados:  

7.2.1. Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação:  

g) de registro público, no caso de empresário individual. 

h) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, 

dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 

administradores.  

i) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 

alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 

eleição e investidura dos atuais administradores.  

j) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir.  

k) Cópia do CPF e RG dos sócios 
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l) Alvará de Funcionamento. 

 
7.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista 

g) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.  

h) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.  

b.1) A prova da inscrição a que se refere o item “b” será suprida com a apresentação das certidões a que se 

referem os itens “c” e “d”, respectivamente, se estas contiverem o número de inscrição da licitante.  

i) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante.  

j) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS.  

k) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.  

l) prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.2.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem os benefícios da Lei Complementar 

nº 123/06, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a existência ou não de 

restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo IX.  

7.2.2.2. A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á 

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. O prazo de 05 

(cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme disciplina o §1º do art. 43 da lei 

complementar 123/2006, alterada pela LC 147/2014.  

7.2.2.2.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

 
7.2.3. Qualificação Econômico-Financeira, comprovada através de: 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 

03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. A licitante apresentará, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande 

Circulação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde 

foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e 

Encerramento registrados/autenticados na Junta Comercial ou no caso de empresas sujeitas à tributação 

com base no lucro real, o Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado emitido através do Sistema 

Público de Escrituração Digital –SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, 

Encerramento e Autenticação, podendo este último ser substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou 

Órgão de Registro, acompanhado da CHP do contador responsável com validade no período do registro do 

Balanço. 

a.1) Os documentos referidos no item acima, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

a.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021.  

a.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.  

a.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.  

d) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica. Não 

serão aceitas Certidões com mais de 30 (trinta) dias corridos.  
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7.2.4. Qualificação Técnica, comprovada através de:  

d) Comprovação de Registro da Licitante e dos Responsáveis Técnicos (sendo no mínimo 01 Engenheiro 

Ambiental) junto ao CREA-BA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia, através de 

Certidão de Quitação e Registro dentro do prazo de validade no dia da abertura das propostas. 

e) Comprovação de Registro da Licitante e dos Responsáveis Técnicos (sendo no mínimo 01 administrador) 

para com o Conselho Regional de Administração – CRA, através da certidão de quitação, dentro do prazo de 

validade no dia da abertura das propostas. 

f) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, preferencialmente de acordo com o modelo constante do 

Anexo X. 

7.2.4.1. Os atestados operacionais fornecidos por pessoa jurídica de direito público deverão vir 

acompanhados dos contratos ou aviso de publicação em diário oficial e os de direito privado deverão vir 

acompanhados do contrato de prestação de serviços com firma reconhecida. 

 
7.2.5. Documentações Complementares  

h) Declaração de conhecimento dos requisitos da Habilitação para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, preferencialmente de acordo com o modelo constante do Anexo IV.  

i) Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, conforme o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, conforme art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, conforme modelo constante em anexo.  

j) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso 

IV, da Lei 14.133/2021.  

k) Declaração atestando que não possui em seu quadro societário servidor público da Prefeitura Municipal de 

Itanhém/Bahia. 

l) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

m) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

n) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

 
Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das letras “e”, “f” e 
“g” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 
7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, em sede de diligência, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, vi sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, 

conforme art. 64, da Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

 
8. DO REGIME DE EXECUÇÃO/FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. Para a execução dos serviços, a CONTRATADA, procederá a entrega dos veículos e máquinas pesadas, 
na Secretaria Municipal de Infraestrutura, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação 
formal, os veículos locados deverão estar em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança, 
obedecidas todas as normas emanadas do Poder Público. 

8.1.1. Todos os veículos, serão submetidos a um "Check List" por parte do Contratante.  
8.1.2. Os veículos e máquinas pesadas deverão sofrer vistorias semestrais, sempre com representantes 
da Contratada e do Contratante.  
8.1.3. A Contratada deverá arcar com todas as despesas referentes ao licenciamento, emplacamentos, 
taxas, impostos dos veículos.  
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8.2. Não será admitida a disponibilização dos veículos e máquinas pesadas com tempo de uso superior ao 
exigido no edital e fora dos padrões mínimos das especificações.  
8.3. Os veículos e máquinas pesadas deverão ser entregues com todos os equipamentos de segurança e 
dirigibilidade, documentação de porte obrigatório exigidos pelo DENATRAN e DETRAN.  
8.4. Os veículos e máquinas pesadas serão locados com motorista com quilometragem livre, e ficarão à 
disposição da contratante 24 (vinte e quatro) horas por dia. 
8.5. Os veículos e máquinas pesadas serão entregues na sede da Secretaria Municipal de Infraestrutura, com 
tanque cheio de combustível, com os lubrificantes trocados, os quais quando da devolução serão devolvidos 
à CONTRATADA também com tanque cheio.  
8.6. É obrigação da CONTRATADA arcar com todas as despesas referentes à manutenção preventiva, 
corretiva, lubrificação, pneus, tapeçaria e vidraçaria.  
8.7. As manutenções periódicas (troca de óleo, garantia e etc) deverão ser realizadas no prazo em dia não 
útil, e será de responsabilidade da CONTRATADA o acompanhamento dessas manutenções e se vencerem 
no percurso da viagem dos veículos e máquinas pesadas deverá ser recolhido e substituído, visando evitar 
possíveis danos. 
8.7. Caso o veículo apresente defeitos durante o período da locação, a CONTRATADA deverá providenciar, 
após o recebimento da comunicação, no menor tempo possível, a sua reparação, ou, no caso de elevado 
tempo de conserto, a sua substituição por outro veículo do mesmo tipo, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas.  

8.8.1. Os veículos que porventura se envolvam em acidentes deverão ser reparados ou substituídos, no 
menor tempo possível.  
8.8.2. Durante o tempo em que os veículos e máquinas pesadas locado não estiver em uso, por defeito ou 
sinistro sem responsabilidade apurada da CONTRATANTE, esta não pagará os dias pelo tempo 
correspondente às interrupções no uso do veículo.  

8.9. Os veículos e máquinas pesadas deverão possuir seguro total, inclusive de responsabilidade civil e 
contra terceiros, ficando acordado e estabelecido, desde a contratação, que a CONTRATANTE não assumirá 
quaisquer responsabilidades ou ônus advindos de sinistro com os veículos, envolvendo vítimas custos estes 
que serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, a qual que deverá comprovar a efetivação do 
seguro.  

8.9.1. Em caso de sinistro a CONTRATANTE não ressarcirá a despesa da contratada com o pagamento 
de franquias, usualmente cobrada pelas seguradoras. Em sendo o caso, a CONTRATADA deverá incluir 
nos preços cotados a provisão para custeio dessas despesas.  
8.9.2. Toda a responsabilidade por danos, furtos e roubos que ocorrerem com o veículo dado em locação 
será de inteira e única responsabilidade da CONTRATADA, inclusive eventuais despesas decorrentes de 
pequenas avarias, riscos na lataria, trincas em vidros; furtos e roubos de componentes e acessórios, 
SALVO os casos em que o servidor da CONTRATANTE ou o terceirizado, tenha concorrido para tal, 
através de dolo ou culpa, o que somente será apurado em processo administrativo interno. 

8.10. As infrações ao Código Nacional de Trânsito, atribuídas aos veículos, por infrações cometidas pelo 
condutor, nos períodos de locação, serão de responsabilidade da CONTRATANTE. Para se habilitar ao 
ressarcimento, a CONTRATADA deverá apresentar o recibo de pagamento da infração, acompanhado dos 
documentos que comprovem a locação do veículo, na data e horário da ocorrência.  

8.10.1. A CONTRATADA deverá encaminhar a CONTRATANTE com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis do termo final, as notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a indicar o condutor 
no prazo legal, por parte dos condutores, de interpor recursos.  

8.11. É admitida a subcontratação de parte do objeto até o limite de 25% (Vinte e cinco por cento), ficando 
esclarecido que o CONTRATANTE não se responsabiliza por nenhum compromisso assumido pela 
CONTRATADA com terceiros.  

8.11.1. Em caso de indicação da subcontratação, para a prestação dos serviços, a licitante deverá 
apresentar, na fase de habilitação. 

 
9. DO PAGAMENTO 

9.1. Em consonância com os arts. 12, inciso II, 18, inciso III, 25, §§7º e 8º, e 141 da Lei federal nº 14.133/21, 

os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, após emissão da nota fiscal. 

9.2. Antes de qualquer pagamento serão verificadas as seguintes comprovações, sem prejuízo de 

verificação por outros meios, cujos resultados serão impressos, autenticados e juntados ao processo de 

pagamento: 
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9.2.1. Apresentação de Certidão Negativa de Débitos: 

a) Federais, Estaduais, Municipais, Trabalhista – CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, sobre inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de 

que trata a Lei nº 12.440, de 2011. 

 
10. DO PRAZO DO CONTRATO 

10.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo, nos termos do art. 106, § 22 Lei 

nº 14.133/21, ser prorrogado até atingir o prazo de 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura, se 

presentes os requisitos legais e se conveniente para a Administração, tendo como índice de reajuste o IPCA 

divulgada pela (FGV).  

10.2 Nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/21, poderão ocorrer prorrogações anuais até o prazo máximo 

de 10 (dez) anos, desde que se observem condições e preços vantajosos para a administração, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.  

 
11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando 

esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá à 

CONTRATADA de total responsabilidade na execução do contrato. 

11.2. Fica nomeado o servidor Roberto Maia dos Santos, CPF n.º 684.655.725-34e na sua ausência, para 

exercer o encargo de substituto, a servidora Ana Maria Rodrigues Sucupira, CPF n.º 004.996.346-59, 

designados pela Portaria n° 001/2025, a exercerem encargos de fiscal desse contrato. 

11.3. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 140 da Lei federal nº 14.133/21, sendo 

certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão 

ou entidade CONTRATANTE, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, 

para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 

 
12. DO VALOR ESTIMADO  

12.1. O valor total estimado para contratação dos itens objeto deste foram obtidos através de pesquisa de 

mercado, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.  

12.2. O valor estimado é R$ R$ 5.231.511,60 (Cinco milhões, duzentos e trinta e um mil, quinhentos e 

onze reais e sessenta centavos).  

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

13.1. Obrigações do CONTRATANTE: 

a) Exercer a fiscalização dos serviços por intermédio de servidores especialmente designados; 

b) Responsabilizar-se pela observância às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, 

direta e indiretamente aplicáveis ao contrato; 

c) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei nº. 14.133/21 

e suas alterações; 

d) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

e) Processar e liquidar a fatura correspondente ao valor mensal, através de Ordem Bancária, ficando a 

contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de 

validade renovado a cada vencimento; 

f) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição; 

g) Zelar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da 

CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

prestação; 

h) Efetuar o pagamento ajustado. 
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13.2. Obrigações da CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das determinações contidas no Termo de Referência do instrumento convocatório, bem 

como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:  

a) Fornecer de acordo com as especificações técnicas constantes do instrumento convocatório e no presente 

contrato, nos locais, dias, turnos e horários determinados; b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e 

facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo 

CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas;  

c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato;  

d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e terceiros, 

por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 

responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 

interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda 

por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas após a sua ocorrência;  

e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar, ao setor de liberação de 

faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários;  

f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários 

à execução do contrato;  

g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as 

suas atividades e/ou sobre a execução do presente contrato; 

h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita 

execução deste contrato;  

i) Trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado;  

j) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua 

quantidade, preço unitário e valor total;  

k) Observar a legislação federal, estadual e municipal relativa ao objeto do contrato. 

 

14. DAS PENALIDADES: 

14.1. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21, sujeitando-se 

os infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo, às 

seguintes penalidades:  

I. Declaração de inidoneidade; 

II. Suspensão temporária; 

III. Advertência verbal; 

IV. Multa. 

14.2. Para a aplicação das penalidades serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os 

prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

14.3. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a autoridade competente para aplicar a punição. 

14.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de participar de licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

14.5. Será advertido verbalmente a licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, 

podendo o responsável pela licitação determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa. 

14.6. A recusa à assinatura do contrato, pelo adjudicatário, no prazo fixado no instrumento convocatório, 

ensejará a aplicação da pena de multa de mora no percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o 

valor global do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei federal nº 14.133/21. 
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14.7. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, na forma prevista na minuta de contrato constante do instrumento convocatório, 

que será graduada de acordo com a gravidade da infração.  

14.7.1. A pena de multa será aplicada em função de inexecução contratual, inclusive por atraso 

injustificado na execução do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato, a qualquer tempo, 

e a aplicação das demais sanções previstas na Lei federal nº 14.133/21. 

14.7.2. Quanto à obrigação principal, será observado o que se segue: 

I. Em caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada multa no percentual 25% 

(vinte e cinco por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 

II. Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, será aplicado o 

percentual 25% (vinte e cinco por cento) sobre o saldo do contrato, isto é, sobre a diferença entre o 

valor global do contrato e o valor da parte do fornecimento ou do serviço já realizado. 

III. O atraso no cumprimento da obrigação principal ensejará a aplicação de multa no percentual de 

0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,7% (sete décimos por 

cento) por cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da parcela do fornecimento 

ou do serviço em mora. 

14.7.3. Quanto à obrigação acessória, assim considerada aquela que coadjuva a principal, será 

observado o que se segue: 

I. Em caso de descumprimento total da obrigação acessória, será aplicada multa no percentual 10% 

(dez por cento) incidente sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 

II. Caso o cumprimento da obrigação acessória, uma vez iniciado, seja descontinuado, será aplicado 

o percentual 5% (cinco por cento) sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 

III. O atraso no cumprimento da obrigação acessória ensejará a aplicação de multa no percentual de 

0,2% (dois décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,6% (seis décimos por 

cento) por cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor ou custo da obrigação 

descumprida. 

14.7.4. Se a multa moratória atingir o patamar de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, 

deverá, salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, ser recusado o recebimento do objeto, 

sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas em lei. 

14.7.5. Na hipótese de o contratado se negar a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias 

contados da data de sua convocação, será aplicada multa no percentual de 2,5% (dois e meio por cento) 

incidente sobre o valor global do contrato. 

14.8. As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o FORNECEDOR da 

responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

14.8.1. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

14.8.2. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o FORNECEDOR 

responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

14.8.3. Caso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido ao FORNECEDOR o valor de qualquer multa porventura imposta. 

 
15. DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

15.1. O contrato será extinto, assegurada o contraditório e a ampla defesa, nos casos previstos no art. 137, 

da Lei nº 14.133/21. 

151.1. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE exceto no caso 

de descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

mailto:gabinete@itanhem.ba.gov.br
mailto:prefeito@itanhem.ba.gov.br
mailto:prefeito@itanhem.ba.gov.br


 

 

 

 

 Praça Castro Alves 01, Centro – Itanhém Bahia – CEP: 45.970-000    CNPJ: 14.210.512/0001-97 
Telefone (73) 3295 – 2062 (73) 3295 - 2355 (73) 3295 - 2133 (73) 3295 - 2591 

E-mail: gabinete@itanhem.ba.gov.br    E-mail: prefeito@itanhem.ba.gov.br 

 

15.1.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, nos termos do parágrafo segundo, do art. 

138, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 
____________________________________________________ 

MANOEL ANDRADE NASCIMENTO 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

Decreto Municipal nº 007/2025 
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ANEXO II 

MODELO DE               PROCURAÇÃO 

 

 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa- 
nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, 
nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade 
nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de   Pessoas   Físicas   do   Ministério   
da   Fazenda,   sob   o   nº   .....,   residente   à   rua 
..................................................., nº ........ como meu mandatário, a quem confiro amplos poderes para junto 
ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos ao procedimento licitatório na 
modalidade de Pregão nº ..., conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, 
apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente 
dando tudo como bom, firme e valioso. 

 

 

Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 
 

 

 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO III 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 

DADOS DA LICITAÇÃO 

PREGÃO Nº 
000/2025 

PROCESSO 
Nº 000/2025 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DAS SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE ITANHÉM/BAHIA. 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CEP: 

TELEFONE: FAX EMAIL 

DADOS BANCÁRIOS    

BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA:  C. CORRENTE: CIDADE:  

Atendendo às exigências deste EDITAL, estamos apresentando nossa “PROPOSTA COMERCIAL” relativa ao 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 000/2025, cujo valor total  ........ é de R$ ................ (por extenso) de 

acordo com as especificações relacionadas na planilha anexo: 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS E MÁQUINAS 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE  

VEÍCULOS 
UNID QTD 

1 

CAMINHÃO TOCO COM CARROCERIA ABERTA, COM UM 
EIXO TRASEIRO E CAPACIDADE DE CARGA ACIMA DE 6 
TONELADAS, A SER UTILIZADO NO ESCOAMENTO DOS 
PRODUTOS DA AGRICULTURA DA ZONA RURAL DE 
ITANHEM PARA A SEDE. C0M MOTORISTA DEVIDAMENTE 
HABILITADO. 

4 MÊS 48 

2 

CAMINHÃO COMPACTADOR EQUIPADO COM CAÇAMBA 
COLETORA COMPACTADORA DE LIXO, COM 
CAPACIDADE DE 15M3. APROPRIADO PARA A COLETA 
DE LIXO DA SEDE DE ITANHÉM. C0M MOTORISTA 
DEVIDAMENTE HABILITADO 

2 MÊS 24 

3 

CAMINHONETE, CHASSI-GRANDE, CARROCERIA DE 
MADEIRA, CAPACIDADE DE CARGA ACIMA DE 1 T, 
EQUIPADO COM PLATAFORMA MONTADA PARA COM 
ARTICULAÇÃO DUPLA, COM CAPACIDADE DE ELEVAÇÃO 
DE NO MÍNIMO 200KG E COM ALCANCE DE ALTURA 
PARA TRABALHO DE 20MT, EQUIPAMENTO ADEQUADO 
PARA TROCA DE LÂMPADAS EM POSTES, PARA PODAS 
DE ÁRVORES OU OUTROS TRABALHOS EM ALTURA, C0M 
MOTORISTA DEVIDAMENTE HABILITADO. 

1 MÊS 12 

4 

CAMINHÃO COM CARROCERIA ABERTA, COM UM EIXO 
TRASEIRO E CAPACIDADE DE CARGA ACIMA DE 08 
TONELADAS, C0M MOTORISTA DEVIDAMENTE 
HABILITADO. 

2 MÊS 24 

5 

CAMINHONETE, CHASSI-GRANDE, CARROCERIA DE 
MADEIRA, CAPACIDADE DE CARGA ACIMA DE 1 T, 
COLETA DO LIXO DAS VILAS SANTA RITA DO PLANALTO 
e VILA DO SALOMÃO, C0M MOTORISTA DEVIDAMENTE 
HABILITADO 

2 MÊS 24 
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6 

CAMINHÃO BASCULANTE, TRUCADO, COM UM EIXO 
TRASEIRO E CAPACIDADE DE CARGA ACIMA DE 12 M³, 
MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS. C0M MOTORISTA 
DEVIDAMENTE HABILITADO 

1 MÊS 12 

7 

CAMINHÃO BASCULANTE COM UM EIXO TRASEIRO E 
CAPACIDADE DE CARGA ACIMA DE 6 M³, PARA O LIXO 
DOS DISTRITOS DE BATINGA,IBIRAJÁ E SEDE, C0M 
MOTORISTA DEVIDAMENTE HABILITADO  

3 MÊS 36 

8 

CAMINHÃO TANQUE, TIPO PIPA, COM ACESSÓRIOS: 
MANGOTE, MANGUEIRAS E BOMBA JÁ INSTALADOS 
PARA  FORNECIMENTO DE ÁGUA NÃO POTÁVEL COM 
TANQUE CAPACIDADE MÍNIMA DE 6.000 (SEIS MIL) 
LITROS, POTÊNCIA MÍNIMA 134CV. C0M MOTORISTA 
DEVIDAMENTE HABILITADO 

1 MÊS 12 

9 

TRATOR DE ESTEIRA - Potência líquida mínima: 125 hp (93 
kW); Peso operacional: ≥ 12.900 kg; Motor: Diesel, 4 tempos, 
turbo alimentado; Transmissão: Power Shift ou hidrostática 
(mín. 3 marchas frente e 3 ré); Velocidade: Frente ≥ 9 km/h / 
Ré ≥ 10 km/h; Lâmina frontal: Tipo reta ou SU-blade, 
capacidade ≥ 2,7 m³, largura ≥ 3.100 mm; Sistema hidráulico: 
Centro fechado, pressão ≥ 180 bar; Esteiras: Metálicas, 
largura das sapatas ≥ 500 mm, tensionamento hidráulico; 
Ripper traseiro (opcional): 1 a 3 dentes, profundidade ≥ 450 
mm; Cabine: Fechada, com ROPS/FOPS, ar-condicionado e 
painel digital; Sistema elétrico: 24 V, com 2 baterias de 12 V / 
100 Ah e alternador ≥ 55 A; Dimensões aproximadas: 
Comprimento total: ~5.000 mm, Altura: ~2.900 mm, Altura livre 
do solo: ≥ 400 mm; Tanque de combustível: Capacidade ≥ 240 
litros; Acessórios obrigatórios: Alarme de ré, extintor, 
iluminação de trabalho, espelhos, degraus e corrimãos. C0M 
OPERADOR DEVIDAMENTE QUALIFICADO. 

1 HORA 1440 

10 

MOTONIVELADORA C/ ESCARIFICADOR TRASEIRO, 
POTÊNCIA MÍNIMA 165HP - REVISADA, EM BOM ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO, COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: PESO OPERACIONAL 
MÍNIMO DE 15.000KG (QUINZE MIL QUILOS), EQUIPADO 
COM MOTOR MOVIDO A DIESEL TURBO ALIMENTADO DE 
06 CILINDROS, COM POTÊNCIA DE NO MÍNIMO VARIÁVEL 
DE 140HP, TRANSMISSÃO COM NO MÍNIMO 6 (SEIS) 
VELOCIDADES A FRENTE E 3 (TRÊS) A RÉ, COM CABINE 
FECHADA ROPS, COM AR CONDICIONADO ORIGINAL DE 
FÁBRICA, COM ACESSO POR AMBOS OS LADOS, 
ARTICULADA, COM SISTEMA DE SOM NA CABINE, 
SISTEMA HIDRÁULICO SENSÍVEL A CARGA, LÂMINA COM 
NO MÍNIMO 3,70 METROS DE LARGURA E 60 CM DE 
ALTURA, COM DESLOCAMENTO E TOMBAMENTO 
HIDRÁULICO, GIRA CÍRCULOS COM DENTES INTERNOS 
OU EXTERNOS E BARRA DE DESLOCAMENTO DO 
CÍRCULO COM NO MÍNIMO CINCO POSIÇÕES, RIPPER 
TRASEIRO COM 5 (CINCO) DENTES, ESCARIFICADOR 09 
DENTES, TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 300 LITROS. C0M OPERADOR DEVIDAMENTE 
QUALIFICADO. 

1 HORA 1440 
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11 

RETROESCAVADEIRA 4X4 POTÊNCIA MÍNIMA BRUTA 77 
HP - REVISADA, PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 
7.000KG, PROFUNDIDADE DE ESCAVAÇÃO ABAIXO DO 
SOLO, NÍVEL DA CAÇAMBA MÍNIMO DE 100MM, ROTAÇÃO 
DA CAÇAMBA TRASEIRA MÍNIMO DE 190 GRAUS, COM 
CABINE FECHADA ROPS, COM AR CONDICIONADO 
ORIGINAL DE FÁBRICA, COM ACESSO POR AMBOS OS 
LADOS, ARTICULADA, COM SISTEMA DE SOM NA 
CABINE, SISTEMA HIDRÁULICO SENSÍVEL A CARGA, EM 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO.  C0M OPERADOR 
DEVIDAMENTE QUALIFICADO. 

1 HORA 1440 

12 

01 (UM) ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO, COM PESO 
OPERACIONAL MÍNIMO DE 11 TONELADAS OU 
SUPERIOR, POTENCIA MÍNIMA DE 120 HP OU SUPERIOR, 
CILINDRO ÚNICO LISO ACIMA DE (DOIS) METROS COM 
OU SEM TRAÇÃO, EQUIPADO COM SISTEMA VIBRATÓRIO 
DE AMPLITUDES ALTA E BAIXA, EQUIPAMENTO 
CABINADO, COM ANO/MODELO MÍNIMO 2011 OU 
SUPERIOR. C0M OPERADOR DEVIDAMENTE 
QUALIFICADO. 

1 HORA 720 

13 

Caminhão tipo prancha rebaixada, com rampa hidráulica ou 
manual, destinado ao transporte de máquinas, caminhões, 
motoniveladoras, tratores e retroescavadeiras, com plataforma 
da prancha de aço estrutural reforçado, comprimento útil da 
prancha: mínimo 9 m, Largura útil: mínimo 3 m, Rampa 
traseira: Manual ou hidráulica, rebatível, Piso com travessas 
antiderrapantes e pontos de amarração, Capacidade de carga 
útil: ≥ 22 toneladas. C0M MOTORISTA DEVIDAMENTE 
HABILITADO E COMBUSTÍVEL POR CONTA DO 
CONTRATADO. 

1 KM 3000 

 

Declaramos expressamente que: 
1) Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições desta Licitação, expressas neste 
PREGÃO ELETRÔNICO, bem assim com as condições de contratação estabelecidas na minuta do contrato 
anexa ao Edital  
2) Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua 
apresentação e abertura. 
3) Temos conhecimento dos locais e das condições da realização do objeto deste edital e seus anexos.  
4) Na realização do objeto licitado (serviços/compras/fornecimento) observaremos rigorosamente as Normas 
Técnicas Brasileiras, bem assim as recomendações e instruções da Fiscalização da Prefeitura Municipal de 
ITANHÉM - BA, assumindo, desde já, a integral e exclusiva responsabilidade pela perfeita realização dos 
trabalhos. 
5) Que nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, tributos, transporte, seguros, despesas de 
natureza fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária, bem como todos os outros custos relacionados aos 
demais serviços de apoio, os quais não acrescentarão ônus para o Município.  
6) Que a Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não 
considerados nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais. 

Atenciosamente, 
 
 

Nome da empresa proponente 
Assinatura do Representante Legal da Licitante 

PROPOSTA DE PREÇO ESTIMADO 
VALIDADE DA PROPOSTA 

LOCAL E DATA 
ASSINATURA E CARIMBO 
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ANEXO IV 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 000/2025 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO 

 
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à ......................................, 

declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. Bem como 

atende a todas as exigências de habilitação. 

 
___________ _____de __________________ de 2025. 

 
 
 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO V 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 000/2025 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
 
Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não 
empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
 
(  ) nem menor de 16 anos. 
 
(  ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
 

___________ _____de __________________ de 2025. 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA  
DE PEQUENO PORTE 

 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº. 000/2025 

 
 
 
 
 
 

(nome/razão social) __________________, inscrita no CNPJ Nº _________________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a) __________________________, portador (a) da Cédula de Identidade nº 

_______________________________ e CPF nº ______________________, DECLARA, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos 

de legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4º do artigo 3º da lei 

Complementar nº 123/06. 

 
___________ _____de __________________ de 2025. 

 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 

Número 
0000/2025 

 
 
 
 
 
Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa .........................................................(razão social/CNPJ) 

.................................... não está impedida de licitar ou contratar com a Administração direta e indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com 

personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou 

mantidas. 

 

 
 

___________ _____de __________________ de 2025. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO VIII 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
A licitante, para fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por 
mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 
desta licitação antes da adjudicação do objeto; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da 
abertura oficial das propostas; e 
(f) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 

___________ _____de __________________ de 2025. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:gabinete@itanhem.ba.gov.br
mailto:prefeito@itanhem.ba.gov.br
mailto:prefeito@itanhem.ba.gov.br


 

 

 

 

 Praça Castro Alves 01, Centro – Itanhém Bahia – CEP: 45.970-000    CNPJ: 14.210.512/0001-97 
Telefone (73) 3295 – 2062 (73) 3295 - 2355 (73) 3295 - 2133 (73) 3295 - 2591 

E-mail: gabinete@itanhem.ba.gov.br    E-mail: prefeito@itanhem.ba.gov.br 

 

ANEXO IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO À REGULARIDADE FISCAL (LEI COMPLEMENTAR nº 123/06) 
 

(Exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte) 
 
 
Em cumprimento ao instrumento convocatório acima identificado, declaramos, para os efeitos da Lei 
Complementar nº 123/06: 
 
 

( ) Não haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal. ou 

( ) Haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo 

de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data da declaração do vencedor, ou do resultado do 

julgamento de recurso, se houver. 

 
 

___________ _____de __________________ de 2025. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO X 
 

MODELO DE COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO DE DESEMPENHO 
 
 
 
 
 
Declaramos,   para   fins   de   habilitação   em   processo   licitatório,   que a 

................................................................(nome da Pessoa Física ou Jurídica licitante) CNPJ/CPF 

................................., com endereço na .................................................. forneceu a esta instituição os 

produtos abaixo referidos, atendendo integralmente as especificações contratadas quanto ao prazo de 

entrega, quantidade e qualidade, inexistindo, até a presente data, registros negativos que comprometam o 

fornecimento. 

 

Especificação do Objeto Quantidade Prazo de Entrega 

   

   

   
   

___________ _____de __________________ de 2025. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO XI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 
 
 

A................................................................(nome da Pessoa Física ou Jurídica licitante), devidamente inscrita 

no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº   com sede na (endereço completo), por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado, para cumprimento do previsto na Lei Federal 14.133/2021, e para os fins 

de cumprimento do exigido no Pregão Eletrônico nº. xxx/2025, DECLARA que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação exigidos no Edital em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus 

termos. Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

 

___________ _____de __________________ de 2025. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO XII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
 
A................................................................(nome da Pessoa Física ou Jurídica licitante)..., inscrita no 

CNPJ/CPF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos 

fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

 
___________ _____de __________________ de 2025. 

 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO XIII 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SÓCIO SERVIDOR OU EMPREGADO PÚBLICO 
 
 
A (nome da Pessoa Física ou Jurídica licitante), inscrita no CNPJ/CPF sob o 

n.º.................sediada.....................(endereço completo), declara, para os devidos fins que, não possui em seu 

(quadro societário servidor público da ativa, ou não é empregado) de empresa pública ou de sociedade de 

economia mista. 

 
 

 
___________ _____de __________________ de 2025. 

 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO XIV 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX 

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE ITANHÉM-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXX, com sede na XXXXX, Cidade de Itanhém, Estado da Bahia, CEP xxxx, 

neste ato representado por seu Prefeito, o Senhor MILTON FERREIRA GUIMARÃES, brasileiro, casado, 

inscrito no CPF nº 421.545.615-00, portador da Carteira de Identidade nº 3977717 SSP BA, residente e 

domiciliado nesta cidade, doravante denominado MUNICÍPIO, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... 

de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

XXX/20XX, oriundo PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00xxxx/20xx, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo do edital de Licitação PREGÃO 

ELETRÔNICO nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1.  O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item Descrição Unidade Quantidade Vr. Unit. Vr Total 

01      

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços 

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1.1.  Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.2.  A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

3.2.1.  O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
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3.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

3.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.5.  O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 3.1. 

 

Dos limites para as adesões 

3.6.  As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o gerenciador e para os participantes. 

3.7.  O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

3.8.  Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 3.7. 3.9.  A 

adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata 

o item 3.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 

23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.10.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

4.  VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da publicação, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 

preço vantajoso. 

4.1.1.  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

4.1.2.  Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2.  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

4.3.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4.  Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 
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4.4.1.  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou 

no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2.  Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

4.4.2.2.  Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

4.5.  O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6.  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

4.7.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e  

4.7.2.  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preço. 

4.8.  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9.  Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 

a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10.  A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

4.11.  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 

4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.12.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 

ou do aviso de contratação direta, poderá: 

4.12.1.  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.13.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 
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5.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação;   

5.1.3.2.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

6.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

6.2.1.  Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2.  Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

6.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes 

e não participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1.  De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1.    O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1.  Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

8.2.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3.  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente à 

CONTRATANTE, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade 

com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 
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10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Obrigações do CONTRATANTE: 

a) Exercer a fiscalização dos serviços por intermédio de servidores especialmente designados; 

b) Será responsável pela observância às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, 

direta e indiretamente aplicáveis ao contrato; 

c) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei nº. 

14.133/2021e suas alterações; 

d) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

e) Processar e liquidar a fatura correspondente ao valor mensal, através de Ordem Bancária, ficando a 

contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade 

renovado a cada vencimento; 

f) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição;  

g) Zelar para que durante a vigência da ata de registro sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte 

da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

prestação; 

h) Efetuar o pagamento ajustado. 

 

10.2. Obrigações da CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das determinações contidas no Termo de Referência do instrumento convocatório, 

bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 

a) Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes do instrumento convocatório e na 

presente ata de registro de preços, nos locais, dias, turnos e horários determinados; 

b) Zelar pela boa e completa execução da ata de registro e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 

ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às 

observações e exigências que lhe forem solicitadas; 

c)  Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços, 

elencados no documento convocatório; 

d)  Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 

terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob 

sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 

interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou 

ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta 

e oito) horas após a sua ocorrência; 

e) Manter durante toda a execução da ata de registro, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar, ao setor de 

liberação de faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários; 

f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 

necessários à execução do contrato; 

g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as 

suas atividades e/ou sobre a execução do presente contrato;  

h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 

perfeita execução deste contrato; 

i) Promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 

j) Trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 

l) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua 

quantidade, preço unitário e valor total; 

m) Observar a legislação federal, estadual e municipal relativa ao objeto do contrato. 
 
11. REGIME DE EXECUÇÃO/FORMA DE FORNECIMENTO 
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11.1 O fornecimento deverá acontecer em 5 (cinco) dias, após a emissão da Autorização de Fornecimento, 
emitido pelo Departamento de Compras. Em caso urgência a entrega deverá acontecer em até 2 (dois) dias, 
após a emissão da Autorização de Fornecimento, emitido pelo Departamento de Compras 
11.2. A (s) empresa (s) vencedora (s) deverá (ao) entregar o objeto da presente licitação nos Endereços 
indicados pelo Departamento de Compras. 
11.3. Ocorrendo rejeição do bem, o Contratado deverá substituí-los no prazo máximo de 2 (dois) dias, a 
contar do momento em que for comunicada a citada rejeição, sem ônus para o Contratante, sob pena de o 
não fazendo, ensejar nas sanções cominadas em Lei. 
11.4. O fornecimento dos materiais deverá vir acompanhados da documentação fiscal, com especificação do 

serviço e deverão estar estritamente de acordo com a apresentação das propostas e nas mesmas marcas 

cotadas sendo vedada qualquer substituição sem prévia concordância da Contratante. 

 

12. FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução da ata de registro de 

preços, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não 

eximirá à CONTRATADA de total responsabilidade na execução da ata de registro de preços. 

§1º - Ficam nomeado(a) o(a) servidor(a) xxxxxxxxxxx, Matrícula nº xxxxxxxxxxxx, e na sua ausência, para 

exercer o encargo de substituto(a), o(a) servidor(a) xxxxxxxxxxxx, Matrícula nº xxxxxxx, designados pela 

Portaria nº xx/20xx, a exercerem encargos de Fiscal desta Ata de registro de Preços. 

§2º - O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 140 da Lei federal nº 14.133/2021, sendo 

certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão 

ou entidade CONTRATANTE, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, 

para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1 O valor correspondente à quantidade efetivamente utilizada será pago no prazo de até 30 dias da 

apresentação das Notas Fiscais correspondentes e depois de atestada pelo Município a efetiva satisfação do 

objeto contratual. 

13.2.1. Os valores apurados deverão ser pagos a CONTRATADA através de depósito na Conta Corrente 

xxxxxxxxxx, da Agência xxxxxxxxxx, Banco xxxxxx, cidade de xxxxxxxx-xx. 

13.3. Obriga-se a Contratada a manter durante a execução do presente instrumento, em compatibilidade com 

as obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da 

licitação nos termos do Artigo 92, Inciso XVI da Lei Federal 14.133/2021. 

14. PENALIDADES 

14.1. Ocorrendo alguma das hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, fica o contratado 

infrator sujeito à aplicação das seguintes sanções:  

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de Licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.2. Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos artigos 156 a 163 da Lei 

Federal 14.133/2021, assegurado ao contratado infrator o direito ao contraditório e ampla defesa. 

14.3. Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa, poderão ser aplicadas ao locador, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sanções: 

a) Advertência, pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, I, da Lei Federal 14.133/21, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, I 

e II da Lei Federal 14.133/2021 (Inexecução parcial do Contrato); 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, 

III da Lei Federal 14.133/2021 (Inexecução total do Contrato); 
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d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos 

II, III, V e VI, do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e no máximo de 6 (seis) anos, nos casos de infração tipificadas nos incisos VIII, IX, X e XII da Lei 

Federal 14.133/2021, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

 
15. VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

Integra a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas e condições estabelecidas no 

instrumento convocatório e na proposta do FORNECEDOR. 

 
16. FORO  

Fica eleito o foro da comarca de Itanhém como o competente para dirimir questões decorrentes do 

cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E por estarem acordes, depois de lido e achado conforme, assinam a presente Ata de Registro de Preços em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surta seus efeitos jurídicos, obrigando por si e seus 

sucessores. 

Itanhém – Ba, xx/xx/2025.  
 
 

___________________________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE ITANHÉM – CONTRATANTE (MUNICÍPIO) 

MILTON FERREIRA GUIMARÃES – Prefeito Municipal 
 
 

___________________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: 
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ANEXO XV 

 

CADASTRO DE RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item Descrição Unidade Quantidade Vr. Unit. Vr Total 

01      
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ANEXO XVI 
  

MINUTA DO CONTRATO Nº. XXX/2025 
Pregão Eletrônico – SRP nº XXX/2025 

 
 

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE ITANHEM-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº XXXX, com sede na XXXXX, neste ato representado por seu Prefeito, o sr. MILTON 
FERREIRA GUIMARÃES, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 421.545.615-00, portador da Carteira de 
Identidade nº 3977717 SSP BA, residente e domiciliado nesta cidade CONTRATANTE, e do outro lado 
XXXXXXXXXXXXX, (pessoa jurídica/Física) de direito privado, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXX, com 
sede à Rua XXXXXXXXXXXXXX, Cidade, Estado, CEP xxxx,  aqui representada por Sr. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx doravante denominado CONTRATADO, 
resolvem firmar o presente CONTRATO, em conformidade com os termos da Lei nº 14.133/2021, Lei 
Complementar n.º 123/2006 e do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/20XX, oriundo PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 00xxxx/20xx, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independente de 
transcrição, juntamente com a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, 
ressalvadas como não transcritas, as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste 
Contrato, que reger-se-á pelas cláusulas seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme planilha orçamentária básica e 
especificações técnicas inseridas na proposta em anexo do presente Contrato. 
1.2. Constitui parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 0XX/20XX, completando o presente instrumento para todos os fins de direito, 
independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 
1.2.1. Ficam também fazendo parte deste CONTRATO, as normas vigentes, as instruções, a Ordem de 
Fornecimento e, mediante aditamento, qualquer modificação que venha ser necessária durante sua vigência. 
§1º. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, na forma do Art. 125 
da Lei federal nº 14.133/2021. 
§2º. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes. 
§3º. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum 
compromisso assumido por aquela com terceiros. A admissão da fusão, cisão ou incorporação da contratada 
com outrem está condicionada à manutenção das condições de habilitação relativas à prestação do serviço e 
à demonstração, pela Administração, da inexistência de comprometimento das condições originariamente 
pactuadas para a adequada e perfeita execução do contrato. 
§4º. Os serviços objeto deste contrato não podem sofrer alteração de continuidade durante todo o prazo da 
sua vigência, devendo ser executados por funcionário da CONTRATADA, sob a inteira responsabilidade 
funcional e operacional desta, cabendo a ela o estrito e exclusivo controle sobre os mesmos. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de até 12 (doze) meses, com 
validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município. 
2.1.1. Havendo interesse da Municipalidade, o contrato decorrente desta Licitação poderá ter o seu prazo 
prorrogado, por meio de aditivo contratual, sempre se observando o prazo estabelecido no art. 84 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e a existência de saldo contratual. 
2.2. As alterações contratuais atenderão ao interesse público, obedecidas às normas gerais previstas na Lei 
Federal. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1. O valor global do presente contrato será de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme definido na 
proposta apresentada. 
3.1.1. A licitante vencedora declara que os preços propostos levaram em conta todos os custos, insumos, 
despesas e demais obrigações legais para o cumprimento integral das disposições contratuais até o termo 
final do Contrato, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações a título de revisão de preço ou reembolso. 
3.2. O valor correspondente à quantidade efetivamente utilizada será pago no prazo de até 30 dias da 
apresentação das Notas Fiscais correspondentes e depois de atestada pelo Município a efetiva satisfação do 
objeto contratual. 
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3.2.1. Os valores apurados deverão ser pagos a CONTRATADA através de depósito na Conta Corrente 
xxxxxxxxxx, da Agência xxxxxxxxxx, Banco xxxxxx, cidade de xxxxxxxx-xx. 
3.3. Obriga-se a Contratada a manter durante a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação 
nos termos do Artigo 92, Inciso XVI da Lei Federal 14.133/2021. 
3.4. Durante o curso da execução do contrato, os preços serão corrigidos consoantes as seguintes regras: 
3.4.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de 
apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. III do art. 135, § 3º 
da Lei federal nº 14.133/2021 será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE. 
3.4.2. A revisão de preços, nos termos do art. da Lei federal nº 14.133/2021, dependerá de requerimento da 
contratada quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que 
comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria 
administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a 
seguir especificada: 

SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIVIDADE ELEMENTO FONTE 

     

     

     
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Obrigações do CONTRATANTE: 
a) Exercer a fiscalização dos serviços por intermédio de servidores especialmente designados; 
b) Será responsável pela observância às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, 
direta e indiretamente aplicáveis ao contrato; 
c) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei nº. 
14.133/2021e suas alterações; 
d) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 
e) Processar e liquidar a fatura correspondente ao valor mensal, através de Ordem Bancária, ficando a 
contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade 
renovado a cada vencimento; 
f) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição; 
g) Zelar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da 
CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
prestação; 
h) Efetuar o pagamento ajustado. 
5.2. Obrigações da CONTRATADA 
A CONTRATADA, além das determinações contidas no Termo de Referência do instrumento convocatório, 
bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
a) Prestar os serviços/Fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes do instrumento 
convocatório e no presente contrato, nos locais, dias, turnos e horários determinados; 
b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações 
e exigências que lhe forem solicitadas; 
c)  Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
 
d)  Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob 
sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 
interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou 
ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas após a sua ocorrência; 
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar, ao setor de liberação de 
faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários; 
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f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as 
suas atividades e/ou sobre a execução do presente contrato;  
h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i) Promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
j) Trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 
l) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total; 
m) Observar a legislação federal, estadual e municipal relativa ao objeto do contrato. 
CLÁUSULA SEXTA - REGIME DE EXECUÇÃO/FORMA DE FORNECIMENTO 
6.1. Para a execução dos serviços, a CONTRATADA, procederá a entrega do (s) veículo(s), na sede da 
Prefeitura de Itanhém/Bahia, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação formal, os 
veículos locados deverão estar em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança, obedecidas todas 
as normas emanadas do Poder Público. 

6.1.1. Todos os veículos, serão submetidos a um "Check List" por parte do Contratante.  
6.1.2. Os veículos deverão sofrer vistorias semestrais, sempre com representantes da Contratada e do 
Contratante.  
6.1.3. A Contratada deverá arcar com todas as despesas referentes ao licenciamento, emplacamentos, 
taxas, impostos dos veículos.  

6.2. Não será admitida a disponibilização de veículo com tempo de uso superior ao exigido no edital e fora 
dos padrões mínimos das especificações.  
6.3. Os veículos deverão ser entregues com todos os equipamentos de segurança e dirigibilidade, 
documentação de porte obrigatório exigidos pelo DENATRAN e DETRAN.  
6.4. Os veículos serão locados com motorista com quilometragem livre, e ficarão à disposição da contratante 
24 (vinte e quatro) horas por dia. 
8.5. Os veículos serão entregues na sede da prefeitura, com tanque cheio de combustível, com os 
lubrificantes trocados, os quais quando da devolução serão devolvidos à CONTRATADA também com tanque 
cheio.  
6.6. Todos os veículos a serem locados deverão ter os seus pneus verificados e em condições seguras e 
perfeitas de suportarem rodagem contínua de no mínimo 5.000 km (cinco mil quilômetros), inclusive estepe.  
6.7. É obrigação da CONTRATADA arcar com todas as despesas referentes à manutenção preventiva, 
corretiva, lubrificação, pneus, tapeçaria e vidraçaria.  
6.8. As manutenções periódicas (troca de óleo, garantia e etc) deverão ser realizadas no prazo em dia não 
útil, e será de responsabilidade da CONTRATADA o acompanhamento dessas manutenções e se vencerem 
no percurso da viagem o veículo deverá ser recolhido e substituído, visando evitar possíveis danos. 
6.9. Caso o veículo apresente defeitos durante o período da locação, a CONTRATADA deverá providenciar, 
após o recebimento da comunicação, no menor tempo possível, a sua reparação, ou, no caso de elevado 
tempo de conserto, a sua substituição por outro veículo do mesmo tipo, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas.  

6.9.1. Os veículos que porventura se envolvam em acidentes deverão ser reparados ou substituídos, no 
menor tempo possível.  
6.9.2. Durante o tempo em que o veículo locado não estiver em uso, por defeito ou sinistro sem 
responsabilidade apurada da CONTRATANTE, esta não pagará os dias pelo tempo correspondente às 
interrupções no uso do veículo.  

6.10. Os veículos deverão possuir seguro total, inclusive de responsabilidade civil e contra terceiros, ficando 
acordado e estabelecido, desde a contratação, que a CONTRATANTE não assumirá quaisquer 
responsabilidades ou ônus advindos de sinistro com os veículos, envolvendo vítimas custos estes que serão 
de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, a qual que deverá comprovar a efetivação do seguro.  

6.10.1. O seguro deverá incluir cobertura para danos pessoais dos passageiros transportados, envolvidos 
nos casos de colisão ou qualquer tipo de acidente.  
6.10.2. Em caso de sinistro a CONTRATANTE não ressarcirá a despesa da contratada com o pagamento 
de franquias, usualmente cobrada pelas seguradoras. Em sendo o caso, a CONTRATADA deverá incluir 
nos preços cotados a provisão para custeio dessas despesas.  
6.10.3. Toda a responsabilidade por danos, furtos e roubos que ocorrerem com o veículo dado em locação 
será de inteira e única responsabilidade da CONTRATADA, inclusive eventuais despesas decorrentes de 
pequenas avarias, riscos na lataria, trincas em vidros; furtos e roubos de componentes e acessórios, 
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SALVO os casos em que o servidor da CONTRATANTE ou o terceirizado, tenha concorrido para tal, 
através de dolo ou culpa, o que somente será apurado em processo administrativo interno. 

6.11. As infrações ao Código Nacional de Trânsito, atribuídas aos veículos, por infrações cometidas pelo 
condutor, nos períodos de locação, serão de responsabilidade da CONTRATANTE. Para se habilitar ao 
ressarcimento, a CONTRATADA deverá apresentar o recibo de pagamento da infração, acompanhado dos 
documentos que comprovem a locação do veículo, na data e horário da ocorrência.  

6.11.1. A CONTRATADA deverá encaminhar a CONTRATANTE com antecedência mínima de 02(dois) 
dias úteis do termo final, as notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a indicar o condutor 
no prazo legal, por parte dos condutores, de interpor recursos.  

6.12. É admitida a subcontratação de parte do objeto até o limite de 25% (Vinte e cinco por cento), ficando 
esclarecido que o CONTRATANTE não se responsabiliza por nenhum compromisso assumido pela 
CONTRATADA com terceiros.  

6.12.1. Em caso de indicação da subcontratação, para a prestação dos serviços, a licitante deverá 
apresentar, na fase de habilitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando esclarecido 
que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá à CONTRATADA de 
total responsabilidade na execução do contrato. 
§1º - Ficam nomeado(a) o(a) servidor(a) xxxxxxxxxxx, Matrícula nº xxxxxxxxxxxx, e na sua ausência, para 
exercer o encargo de substituto(a), o(a) servidor(a) xxxxxxxxxxxx, Matrícula nº xxxxxxx, designados pela 
Portaria nº xx/20xx, a exercerem encargos de Fiscal deste contrato. 
§2º - O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 140 da Lei federal nº 14.133/2021, sendo 
certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão 
ou entidade CONTRATANTE, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, 
para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 
CLÁUSULA OITAVA – PENALIDADES 
8.1. Ocorrendo alguma das hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, fica o contratado 
infrator sujeito à aplicação das seguintes sanções:  
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de Licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.2. Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos artigos 156 a 163 da Lei 
Federal 14.133/2021, assegurado ao contratado infrator o direito ao contraditório e ampla defesa. 
8.3. Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa, poderão ser aplicadas ao locador, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sanções: 
a) Advertência, pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, I, da Lei Federal 14.133/21, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, I 
e II da Lei Federal 14.133/2021 (Inexecução parcial do Contrato); 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, 
III da Lei Federal 14.133/2021 (Inexecução total do Contrato); 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos 
II, III, V e VI, do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e no máximo de 6 (seis) anos, nos casos de infração tipificadas nos incisos VIII, IX, X e XII da Lei 
Federal 14.133/2021, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 
CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 
9.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais e as 
previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
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III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
9.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
VIII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
9.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegurará 
ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de aviso, 
interpelação judicial e/ou extrajudicial. 
9.4. A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória de até 
10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, independentemente de 
outras penalidades. 
9.5. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da CONTRATADA 
exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, 
na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 
9.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. A CONTRATADA tem pleno conhecimento dos elementos constantes deste contrato, dos locais e de 
todas as condições gerais e peculiares do objeto a ser executado, não podendo invocar nenhum 
desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do mesmo. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Itanhém, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 
E por estarem acordes, depois de lido e achado conforme, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, para que surta seus efeitos jurídicos, obrigando por si e seus sucessores. 
ITANHÉM – BA, xx de xxxxxxx de 2025 

 

______________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE ITANHÉM – CONTRATANTE (MUNICÍPIO) 

MILTON FERREIRA GUIMARÃES – Prefeito Municipal 

 

_______________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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